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FAMÍLIA 

 Alimentos. Ação de investigação de paternidade e coisa julgada – 1. 
(P lenário)   

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade, ou não, 
de superação da coisa julgada em ação de investigação de paternidade cuja sentença tenha 
decretado a extinção do processo, sem julgamento do mérito, por insuficiência probatória. Na 
situação dos autos, a genitora do autor não possuía, à época, condições financeiras para custear 
exame de DNA. Reconheceu-se a repercussão geral da questão discutida, haja vista o conflito 
entre o princípio da segurança jurídica, consubstanciado na coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI), de 
um lado; e a dignidade humana, concretizada no direito à assistência jurídica gratuita (CF, art. 5º, 
LXXIV) e no dever de paternidade responsável (CF, art. 226, § 7º), de outro. O Min. Luiz Fux 
salientou o aspecto de carência material da parte — para produção da prova extraída a partir do 
exame de DNA — como intrínseco à repercussão geral da matéria, tendo em vista a possibilidade, 
em determinados casos, de o proponente optar por não satisfazer o ônus da prova, 
independentemente de sua condição sócio-econômica, considerado entendimento jurisprudencial 
no sentido de se presumir a paternidade do réu nas hipóteses de não realização da prova pericial. 
RE 363889/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 7.4.2011. (RE-363889)   
 
Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 

 
 
Alimentos. Ação de investigação de paternidade e coisa julgada – 2. 
(P lenário) 

 
Em seguida, o Min. Dias Toffoli, relator, proveu o recurso para decretar a extinção do processo 
original sem julgamento do mérito e permitir o trâmite da atual ação de investigação de 
paternidade. Inicialmente, discorreu sobre o retrospecto histórico que culminara na norma contida 
no art. 226, § 7º, da CF (“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
... § 7º - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por 
parte de instituições oficiais ou privadas.”), dispositivo que teria consagrado a igualdade entre as 
diversas categorias de filhos, outrora existentes, de modo a vedar qualquer designação 
discriminatória que fizesse menção à sua origem. A seguir, destacou a paternidade responsável 
como elemento a pautar a tomada de decisões em matérias envolvendo relações familiares. Nesse 
sentido, salientou o caráter personalíssimo, indisponível e imprescritível do reconhecimento do 
estado de filiação, considerada a preeminência do direito geral da personalidade. Aduziu existir 
um paralelo entre esse direito e o direito fundamental à informação genética, garantido por meio 
do exame de DNA. No ponto, asseverou haver precedentes da Corte no sentido de caber ao 
Estado providenciar aos necessitados acesso a esse meio de prova, em ações de investigação de 
paternidade. Reputou necessária a superação da coisa julgada em casos tais, cuja decisão 
terminativa se dera por insuficiência de provas. Entendeu que, a rigor, a demanda deveria ter sido 
extinta nos termos do art. 267, IV, do CPC (“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de 
mérito: ... IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo;”), porque se teria mostrado impossível a formação 
de um juízo de certeza sobre o fato. Aduziu, assim, que se deveria possibilitar a repropositura da 
ação, de modo a concluir-se sobre a suposta relação de paternidade discutida. Afirmou que o 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=363889&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo622.htm#IRPJ:%20regime%20de%20estimativa%20e%20consolidação%20de%20resultados%20semestrais%20-%204


Data da atualização: 10.02.2017       página 3 de 7 
 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

3 

princípio da segurança jurídica não seria, portanto, absoluto, e que não poderia prevalecer em 
detrimento da dignidade da pessoa humana, sob o prisma do acesso à informação genética e da 
personalidade do indivíduo. Assinalou não se poder mais tolerar a prevalência, em relações de 
vínculo paterno-filial, do fictício critério da verdade legal, calcado em presunção absoluta, 
tampouco a negativa de respostas acerca da origem biológica do ser humano, uma vez 
constatada a evolução nos meios de prova voltados para esse fim. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Luiz Fux. RE 363889/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 7.4.2011. (RE-363889) 
 
Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 

Alimentos. “Habeas corpus” e sigilo 
 
A 2ª Turma negou provimento a agravo regimental em habeas corpus no qual condenado a prisão 
civil por dívida pretendia obstar a possibilidade de ofensa ao seu status libertatis. Na espécie, em 
razão das informações do tribunal de origem no sentido de que o paciente obtivera liminar 
suspensiva do decreto prisional com subsequente expedição de contramandado de prisão, o 
Ministro Celso de Mello, relator, julgou prejudicado o habeas corpus. No presente recurso, a 
defesa intenta o sigilo aos autos, ao argumento de se tratar, na origem, de ação de alimentos. A 
Turma ressaltou a correção da decisão agravada, ante a perda superveniente de objeto. Afirmou-
se que, embora o CPC determinasse que na ação civil de alimentos se observasse o regime de 
segredo de justiça, não se poderia impor sigilo a habeas corpus em que controverso o ius 
libertatis do devedor alimentante. Frisou-se que não constaria, na autuação do presente recurso, 
o nome do alimentado, cuja não identificação somente se legitimaria quando se tratasse de 
processo de natureza civil.  HC 119538 AgR/SP, rel. Min. Celso de Mello, 22.10.2013. (HC-
119538) 
 
Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Dissolução de Casamento.  Juiz de Paz: remuneração e custas para 
habilitação de casamento. (P lenário) 

A remuneração dos Juízes de Paz somente pode ser fixada em lei de iniciativa exclusiva do 
Tribunal de Justiça Estadual. Com base nesse entendimento, o Plenário julgou procedente pedido 
formulado em ação direta ajuizada pelo Procurador Geral da República para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “recolhidas à disposição do Juiz de Paz”, contida no parágrafo 
único do art. 2º da Lei mineira 10.180/90, de iniciativa do Governador do Estado de Minas Gerais. 
O preceito impugnado, ao alterar a redação de dispositivos da Lei mineira 7.399/78 (Regimento 
de Custas do Estado de Minas Gerais), determina que as custas cobradas para o processo de 
habilitação de casamento sejam recolhidas à disposição do Juiz de Paz. Entendeu-se que a lei 
impugnada estaria em confronto com a alínea b do inciso II do art. 96 da CF que prevê 
competência privativa ao STF, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169, a remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus 
membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver. Considerou-se, ainda, que a 
norma questionada também incorreria em vício material, haja vista que os Juízes de Paz, por 
serem agentes públicos, que exercem atividade eminentemente estatal, deveriam ser pagos pelos 
cofres públicos. Precedente citado: ADI 1051/SC (DJU de 13.10.95). ADI 954/MG, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 24.2.2011. (ADI-954)   
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Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Relações de parentesco. Cargos em comissão e nepotismo – 1  (P lenário) 
 
O Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 4º (“Ficam extintos os cargos em comissão que não atendam às 
disposições do parágrafo 4º do artigo 20 e do artigo 32, caput, da Constituição do Estado”), bem 
assim das expressões “4º e” e “inclusive de extinção de cargos em comissão e de exoneração” 
constantes do art. 6º (“O Governador do Estado, o Presidente do Tribunal de Justiça e a Mesa da 
Assembléia Legislativa, no âmbito dos respectivos Poderes, o Procurador-Geral de Justiça e o 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado, no âmbito das suas respectivas instituições, emitirão 
os atos administrativos declaratórios de atendimento das disposições dos artigos 4º e 5º desta 
emenda constitucional, inclusive de extinção de cargos em comissão e de exoneração”), ambos da 
Emenda Constitucional 12/95, do Estado do Rio Grande do Sul, que cuida da criação, disciplina e 
extinção de cargos em comissão na esfera dos Poderes locais. Conferiu-se ao parágrafo único do 
art. 6º interpretação conforme a Constituição Federal para abranger apenas os cargos situados no 
âmbito do Poder Executivo. Além disso, assentou-se a inconstitucionalidade, por arrastamento, do 
art. 7º, a, da referida emenda. Por fim, entendeu-se pela improcedência do pleito no tocante aos 
artigos 1º, 2º, 5º e 7º, b, desse mesmo diploma. Reportou-se aos fundamentos expendidos 
quando do julgamento da medida cautelar (DJU de 17.3.2000) e enfatizou-se que a matéria sobre 
o nepotismo estaria pacificada nesta Corte mediante a Súmula Vinculante 13.  ADI 1521/RS, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 19.6.2013. (ADI-1521) 

Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Relações de parentesco. Cargos em comissão e nepotismo – 2  (P lenário) 
 
Quanto ao art. 4º, asseverou-se que a extinção de cargos públicos, efetivos ou em comissão não 
poderia ser tratada por norma genérica inserida na Constituição estadual. Esse tema pressuporia 
lei específica nesse sentido, a dispor quantos e quais cargos seriam extintos. Destacou-se que o 
dispositivo apresentaria inconstitucionalidade formal, ou seja, vício de iniciativa, porquanto a 
Assembleia Legislativa teria determinado a extinção de cargos que integrariam a estrutura 
funcional de outros Poderes, a invadir competência privativa destes na matéria. Distinguiu-se o 
que disposto no art. 4º do que contido no art. 5º — que estabeleceria extinção do provimento, 
após respectiva exoneração, dos cargos em comissão nas situações em que providos de maneira a 
configurar nepotismo —, porquanto este prescindiria de lei. A proibição de ocupar os cargos 
decorreria da própria Constituição.  ADI 1521/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
19.6.2013. (ADI-1521) 

Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Relações de parentesco. Cargos em comissão e nepotismo – 3  (P lenário) 
 
No que concerne ao art. 6º, registrou-se que, em virtude do art. 4º, a inconstitucionalidade dos 
termos expungidos seria mera consequência daquele primeiro vício, pois a extinção do cargo não 
poderia ocorrer por ato administrativo. Relativamente ao parágrafo único do art. 6º (“Governador 
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do Estado poderá delegar atribuições para a prática dos atos previstos neste artigo”), explicitou-se 
que a delegação só poderia ocorrer no âmbito do Poder Executivo, porque essa transferência de 
atribuições, pelo Governador, de atos de competência exclusiva do Judiciário ou do Legislativo 
configuraria ingerência indevida nos demais Poderes. Ato contínuo, ao cuidar do art. 7º, 
consignou-se que, embora a alínea a tivesse sofrido alteração pela EC 14/97 do ente federativo, a 
revogação do texto impugnado não prejudicaria a ação direta. No entanto, somente teria motivo 
para ser mantida íntegra se subsistisse o art. 4º, pois guardaria inteira dependência normativa 
com ele. A respeito da alínea b, registrou-se inexistir razão para declará-la inconstitucional, uma 
vez que disporia sobre a vigência de dispositivo considerado constitucional.  ADI 1521/RS, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 19.6.2013. (ADI-1521) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Relação homoafetiva e entidade familiar – 1  (P lenário) 
 
A norma constante do art. 1.723 do Código Civil — CC (“É reconhecida como entidade familiar a 
união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”) não obsta que a união de 
pessoas do mesmo sexo possa ser reconhecida como entidade familiar apta a merecer proteção 
estatal. Essa a conclusão do Plenário ao julgar procedente pedido formulado em duas ações 
diretas de inconstitucionalidade ajuizadas, respectivamente, pelo Procurador-Geral da República e 
pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro. Preliminarmente, conheceu-se de argüição de 
preceito fundamental — ADPF, proposta pelo segundo requerente, como ação direta, tendo em 
vista a convergência de objetos entre ambas as ações, de forma que as postulações deduzidas 
naquela estariam inseridas nesta, a qual possui regime jurídico mais amplo. Ademais, na ADPF 
existiria pleito subsidiário nesse sentido. Em seguida, declarou-se o prejuízo de pretensão 
originariamente formulada na ADPF consistente no uso da técnica da interpretação conforme a 
Constituição relativamente aos artigos 19, II e V, e 33 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis da 
aludida unidade federativa (Decreto-lei 220/75). Consignou-se que, desde 2007, a legislação 
fluminense (Lei 5.034/2007, art. 1º) conferira aos companheiros homoafetivos o reconhecimento 
jurídico de sua união. Rejeitaram-se, ainda, as preliminares suscitadas.  ADI 4277/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADI-4277);  ADPF 132/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 
5.5.2011. (ADPF-132) 

Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 

Relação homoafetiva e entidade familiar – 2  (P lenário) 
 
No mérito, prevaleceu o voto proferido pelo Min. Ayres Britto, relator, que dava interpretação 
conforme a Constituição ao art. 1.723 do CC para dele excluir qualquer significado que impeça o 
reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar, entendida esta como sinônimo perfeito de família. Asseverou que esse 
reconhecimento deveria ser feito segundo as mesmas regras e com idênticas conseqüências da 
união estável heteroafetiva. De início, enfatizou que a Constituição proibiria, de modo expresso, o 
preconceito em razão do sexo ou da natural diferença entre a mulher e o homem. Além disso, 
apontou que fatores acidentais ou fortuitos, a exemplo da origem social, idade, cor da pele e 
outros, não se caracterizariam como causas de merecimento ou de desmerecimento intrínseco de 
quem quer que fosse. Assim, observou que isso também ocorreria quanto à possibilidade da 
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concreta utilização da sexualidade. Afirmou, nessa perspectiva, haver um direito constitucional 
líquido e certo à isonomia entre homem e mulher: a) de não sofrer discriminação pelo fato em si 
da contraposta conformação anátomo-fisiológica; b) de fazer ou deixar de fazer uso da respectiva 
sexualidade; e c) de, nas situações de uso emparceirado da sexualidade, fazê-lo com pessoas 
adultas do mesmo sexo, ou não.  ADI 4277/DF, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADI-
4277);  ADPF 132/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADPF-132) 

Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 

Relação homoafetiva e entidade familiar – 3  (P lenário) 
 
Em passo seguinte, assinalou que, no tocante ao tema do emprego da sexualidade humana, 
haveria liberdade do mais largo espectro ante silêncio intencional da Constituição. Apontou que 
essa total ausência de previsão normativo-constitucional referente à fruição da preferência sexual, 
em primeiro lugar, possibilitaria a incidência da regra de que “tudo aquilo que não estiver 
juridicamente proibido, ou obrigado, está juridicamente permitido”. Em segundo lugar, o emprego 
da sexualidade humana diria respeito à intimidade e à vida privada, as quais seriam direito da 
personalidade e, por último, dever-se-ia considerar a âncora normativa do § 1º do art. 5º da CF. 
Destacou, outrossim, que essa liberdade para dispor da própria sexualidade inserir-se-ia no rol 
dos direitos fundamentais do indivíduo, sendo direta emanação do princípio da dignidade da 
pessoa humana e até mesmo cláusula pétrea. Frisou que esse direito de exploração dos potenciais 
da própria sexualidade seria exercitável tanto no plano da intimidade (absenteísmo sexual e 
onanismo) quanto da privacidade (intercurso sexual). Asseverou, de outro lado, que o século XXI 
já se marcaria pela preponderância da afetividade sobre a biologicidade. Ao levar em conta todos 
esses aspectos, indagou se a Constituição sonegaria aos parceiros homoafetivos, em estado de 
prolongada ou estabilizada união — realidade há muito constatada empiricamente no plano dos 
fatos —, o mesmo regime jurídico protetivo conferido aos casais heteroafetivos em idêntica 
situação.  ADI 4277/DF, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADI-4277);   
ADPF 132/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADPF-132) 

Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 

Relação homoafetiva e entidade familiar – 4  (P lenário) 
 
Após mencionar que a família deveria servir de norte interpretativo para as figuras jurídicas do 
casamento civil, da união estável, do planejamento familiar e da adoção, o relator registrou que a 
diretriz da formação dessa instituição seria o não-atrelamento a casais heteroafetivos ou a 
qualquer formalidade cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa. Realçou que família seria, por 
natureza ou no plano dos fatos, vocacionalmente amorosa, parental e protetora dos respectivos 
membros, constituindo-se no espaço ideal das mais duradouras, afetivas, solidárias ou 
espiritualizadas relações humanas de índole privada, o que a credenciaria como base da sociedade 
(CF, art. 226, caput). Desse modo, anotou que se deveria extrair do sistema a proposição de que 
a isonomia entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos somente ganharia plenitude de 
sentido se desembocasse no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada família, 
constituída, em regra, com as mesmas notas factuais da visibilidade, continuidade e durabilidade 
(CF, art. 226, § 3º: “Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”). 
Mencionou, ainda, as espécies de família constitucionalmente previstas (art. 226, §§ 1º a 4º), a 
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saber, a constituída pelo casamento e pela união estável, bem como a monoparental. Arrematou 
que a solução apresentada daria concreção aos princípios da dignidade da pessoa humana, da 
igualdade, da liberdade, da proteção das minorias, da não-discriminação e outros. O Min. Celso de 
Mello destacou que a conseqüência mais expressiva deste julgamento seria a atribuição de efeito 
vinculante à obrigatoriedade de reconhecimento como entidade familiar da união entre pessoas do 
mesmo sexo.  ADI 4277/DF, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADI-4277);  ADPF 
132/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. (ADPF-132) 

Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 

Relação homoafetiva e entidade familiar – 5  (P lenário) 

Por sua vez, os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Cezar Peluso, Presidente, 
embora reputando as pretensões procedentes, assentavam a existência de lacuna normativa 
sobre a questão. O primeiro enfatizou que a relação homoafetiva não configuraria união estável — 
que impõe gêneros diferentes —, mas forma distinta de entidade familiar, não prevista no rol 
exemplificativo do art. 226 da CF. Assim, considerou cabível o mecanismo da integração analógica 
para que sejam aplicadas às uniões homoafetivas as prescrições legais relativas às uniões estáveis 
heterossexuais, excluídas aquelas que exijam a diversidade de sexo para o seu exercício, até que 
o Congresso Nacional lhe dê tratamento legislativo. O segundo se limitou a reconhecer a 
existência dessa união por aplicação analógica ou, na falta de outra possibilidade, por 
interpretação extensiva da cláusula constante do texto constitucional (CF, art. 226, § 3º), sem se 
pronunciar sobre outros desdobramentos. Ao salientar que a idéia de opção sexual estaria 
contemplada no exercício do direito de liberdade (autodesenvolvimento da personalidade), acenou 
que a ausência de modelo institucional que permitisse a proteção dos direitos fundamentais em 
apreço contribuiria para a discriminação. No ponto, ressaltou que a omissão da Corte poderia 
representar agravamento no quadro de desproteção das minorias, as quais estariam tendo seus 
direitos lesionados. O Presidente aludiu que a aplicação da analogia decorreria da similitude 
factual entre a união estável e a homoafetiva, contudo, não incidiriam todas as normas 
concernentes àquela entidade, porque não se trataria de equiparação. Evidenciou, ainda, que a 
presente decisão concitaria a manifestação do Poder Legislativo. Por fim, o Plenário autorizou que 
os Ministros decidam monocraticamente os casos idênticos. ADI 4277/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 4 e 5.5.2011. (ADI-4277);  ADPF 132/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 4 e 5.5.2011. 
(ADPF-132) 

Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 
 
 

 
Diretoria Geral de Comunicação Institucional  

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
 

Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  
Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 
Data da atualização: 06.08.2013 

 
Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4277&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=132&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=132&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo625.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4277&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4277&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=132&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=132&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo625.htm
mailto:seesc@tjrj.jus.br

	Alimentos. Ação de investigação de paternidade e coisa julgada – 1. (Plenário)
	Alimentos. Ação de investigação de paternidade e coisa julgada – 2. (Plenário)
	Alimentos. “Habeas corpus” e sigilo
	Dissolução de Casamento.  Juiz de Paz: remuneração e custas para habilitação de casamento. (Plenário)
	Relações de parentesco. Cargos em comissão e nepotismo – 1  (Plenário)
	Relações de parentesco. Cargos em comissão e nepotismo – 2  (Plenário)
	Relações de parentesco. Cargos em comissão e nepotismo – 3  (Plenário)
	Relação homoafetiva e entidade familiar – 1  (Plenário)
	Relação homoafetiva e entidade familiar – 2  (Plenário)
	Relação homoafetiva e entidade familiar – 3  (Plenário)
	Relação homoafetiva e entidade familiar – 4  (Plenário)
	Relação homoafetiva e entidade familiar – 5  (Plenário)

